
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

EDcl no  AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL N°  556571 - RS 
(2014/0188978-9)

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : OLINDA DE SOUZA CARDOZO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - 

PR000000F

 

  

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS EM 
FAVOR DA DEFENSORIA PÚBLICA. REPERCUSSÃO GERAL 
RECONHECIDA. TEMA 1.002. DEVOLUÇÃO E SOBRESTAMENTO DO 
RECURSO ESPECIAL NA CORTE DE ORIGEM. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO DO PARTICULAR ACOLHIDOS, COM EFEITOS 
INFRINGENTES. 

1.   O tema referente ao cabimento de condenação em 
honorários sucumbenciais em favor da Defensoria Pública, teve 
repercussão geral reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal, nos 
autos do RE 1.140.005/RJ - Tema 1.002.

2.   Assim, impõe-se reconhecer que a apreciação do 
Recurso Especial deve ficar sobrestada até o exaurimento da 
competência do Tribunal de origem, que ocorrerá com o juízo de 
retratação ou de conformação a ser realizado pela instância ordinária 
após o julgamento do recurso extraordinário, sobre o mesmo tema, 
afetado ao regime da repercussão geral.

3.   Embargos de Declaração do Particular acolhidos, 
com efeitos infringentes, para tornar sem efeito as decisões anteriores, 
determinando-se o retorno dos autos à origem, com a devida baixa 
nesta Corte, para que, após a publicação do acórdão de repercussão 
geral, aprecie a questão nos termos do que for definido pelo Supremo 
Tribunal Federal.
    

  

ACÓRDÃO
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Superior Tribunal de Justiça

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, acolher os embargos de declaração, com efeitos modificativos, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. 
Ministra Regina Helena Costa.  

  

Brasília, 18 de Fevereiro de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho
Relator                  
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Superior  Tribunal  de Justiça   

EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 556.571 - 
RS (2014/0188978-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : OLINDA DE SOUZA CARDOZO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - 

PR000000F

 

  

RELATÓRIO

1.   Cuida-se de Embargos de Declaração opostos por 

OLINDA DE SOUZA CARDOZO contra acórdão assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO CONTRA CONDENAÇÃO EM 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS EM FAVOR DA DEFENSORIA 

PÚBLICA DA UNIÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PARTE 

AUTORA ASSISTIDA POR DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO. 

PRETENSÃO AJUIZADA CONTRA O INSS. NÃO CABIMENTO. 

SÚMULA 421/STJ. ENTENDIMENTO FIRMADO PELO REGIME DO 

RECURSO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA: RESP. 

1.199.715/RJ, REL. MIN. ARNALDO ESTEVES LIMA, DJE 

12.4.2011. AGRAVO INTERNO DO PARTICULAR A QUE SE NEGA 

PROVIMENTO.

1.   A 1a. Seção desta Corte Superior de Justiça, em 

Recurso Especial submetido à sistemática prevista no art. 543-C 

do CPC/1973, firmou o entendimento de que não são devidos 

honorários advocatícios à Defensoria Pública quando esta atua 

contra pessoa jurídica de direito público que integra a mesma 

Fazenda Pública.

2.   Não se pode falar em violação a coisa julgada 

quando há confusão entre as pessoas da mesma Fazenda Pública, 

por se tratar de crédito extinto na sua origem.

3.   Agravo Interno do Particular a que se nega 

provimento.
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Superior  Tribunal  de Justiça   

2.   Sustenta a Embargante, repetindo as razões 

lançadas desde o Recurso Especial, omissão quanto ao fato de serem 

devidos os honorários em razão da recente autonomia orçamentária e 

financeira concedida à Defensoria Pública da União, através da Emenda 

Constitucional 74, de 6 de agosto de 2013, havendo repercussão geral 

já reconhecida pelo STF quanto ao tema, no RE 1.140.005/RJ.

3.   É o relatório.
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EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 556.571 - 
RS (2014/0188978-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : OLINDA DE SOUZA CARDOZO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - 
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS EM 
FAVOR DA DEFENSORIA PÚBLICA. REPERCUSSÃO GERAL 
RECONHECIDA. TEMA 1.002. DEVOLUÇÃO E SOBRESTAMENTO DO 
RECURSO ESPECIAL NA CORTE DE ORIGEM. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO DO PARTICULAR ACOLHIDOS, COM EFEITOS 
INFRINGENTES. 

1.   O tema referente ao cabimento de condenação em 
honorários sucumbenciais em favor da Defensoria Pública, teve 
repercussão geral reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal, nos 
autos do RE 1.140.005/RJ - Tema 1.002.

2.   Assim, impõe-se reconhecer que a apreciação do 
Recurso Especial deve ficar sobrestada até o exaurimento da 
competência do Tribunal de origem, que ocorrerá com o juízo de 
retratação ou de conformação a ser realizado pela instância ordinária 
após o julgamento do recurso extraordinário, sobre o mesmo tema, 
afetado ao regime da repercussão geral.

3.   Embargos de Declaração do Particular acolhidos, 
com efeitos infringentes, para tornar sem efeito as decisões anteriores, 
determinando-se o retorno dos autos à origem, com a devida baixa nesta 
Corte, para que, após a publicação do acórdão de repercussão geral, 
aprecie a questão nos termos do que for definido pelo Supremo Tribunal 
Federal.
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Superior  Tribunal  de Justiça   

EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 556.571 - 
RS (2014/0188978-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : OLINDA DE SOUZA CARDOZO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - 

PR000000F
 

  

VOTO

1.   Cuida-se, na origem, de Embargos à Execução em 

que a Universidade Federal de Pernambuco defende que não seria 

possível a condenação em honorários advocatícios em favor da 

Defensoria Pública da União, já que esta é parte integrante da Fazenda 

Pública Federal.

2.   De fato, o tema referente ao cabimento de 

condenação em honorários sucumbenciais em favor da Defensoria 

Pública teve repercussão geral reconhecida pelo Supremo Tribunal 

Federal, nos autos do RE 1.140.005/RJ - Tema 1.002.

3.   Neste cenário, a fim de evitar a prolação de 

provimentos jurisdicionais em desconformidade com o que vier a ser 

definitivamente decidido pelo Supremo Tribunal Federal, impõe-se 

reconhecer que a apreciação do Recurso Especial deve ficar sobrestada 

até o exaurimento da competência do Tribunal de origem, que ocorrerá 

com o juízo de retratação ou de conformação a ser realizado pela 

instância ordinária após o julgamento do Recurso Extraordinário, sobre 

o mesmo tema, afetado ao regime da repercussão geral.

4.   No mesmo sentido, o seguinte julgado:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
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Superior  Tribunal  de Justiça   

DECLARAÇÃO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONDENAÇÃO 

EM HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS EM FAVOR DA DEFENSORIA 

PÚBLICA. REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA. DEVOLUÇÃO E 

SOBRESTAMENTO DO RECURSO ESPECIAL NA CORTE DE 

ORIGEM. ACLARATÓRIOS ACOLHIDOS, COM EFEITOS 

MODIFICATIVOS. 

1.   No caso, se discute questão relativa ao cabimento 

de condenação em honorários sucumbenciais em favor da 

Defensoria Pública, tema cuja repercussão geral foi recentemente 

reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal, no bojo do RE 

1.140.005/RJ - Tema 1.002.

2.   Em razão de economia processual e para se evitar 

a prolação pelo STJ de provimentos jurisdicionais em 

desconformidade com o que vier a ser definitivamente decidido 

pela Corte Suprema, é conveniente que a apreciação do recurso 

especial fique sobrestada até o exaurimento da competência do 

Tribunal de origem, que ocorrerá com o juízo de retratação ou de 

conformação a ser realizado pela instância ordinária após o 

julgamento do recurso extraordinário, sobre o mesmo tema, 

afetado ao regime da repercussão geral.

3.   Embargos de declaração acolhidos, com efeitos 

infringentes, para determinar o cancelamento das decisões 

anteriores e a restituição dos autos ao Tribunal Regional Federal 

da 1ª Região (EDcl no AgInt no AREsp. 1.238.827/MG, Rel. Min. 

SÉRGIO KUKINA, DJe 25.10.2018).

5.   Ante o exposto, acolhem-se os Embargos de 

Declaração opostos pelo Particular, com efeitos infringentes, para tornar 

sem efeito as decisões anteriores, determinando-se o retorno dos autos à 

origem, com a devida baixa nesta Corte, para que, após a publicação do 

acórdão de repercussão geral, aprecie a questão nos termos do que for 

definido pelo Supremo Tribunal Federal.

6.   É como voto.

 

  

 

AREsp 556571 Petição : 663313/2018 C542452515740308113470@ C3118214=0449449@
 2014/0188978-9 Documento Página  5 de 5 

Documento eletrônico VDA20750889 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  Napoleão Nunes Maia Filho, GABINETE DO MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO   Assinado em: 05/02/2019 19:08:08
Código de Controle do Documento: B5DCCC1C-9DA5-4B09-B556-87F8BB48E709



TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

EDcl no AgInt no AREsp 556.571 / RS
Número Registro: 2014/0188978-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50079891320124047110 RS-50079891320124047110 TRF4-50003995320104047110 RS-50003995320104047110 RS-
50053216920124047110

Sessão Virtual de 12/02/2019 a 18/02/2019

Relator dos EDcl no AgInt 
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

 Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : OLINDA DE SOUZA CARDOZO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF - PR000000F

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : OLINDA DE SOUZA CARDOZO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF - PR000000F

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu acolher os embargos
de declaração, com efeitos modificativos, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.
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Brasília, 19 de Fevereiro de 2019
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